
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

TRIBUNAL PLENO

Referenda, com alterações, as Portarias TRT 18ª nº 1.120/2026 e nº 1.284
/2026, e altera dispositivos da Resolução Administrativa TRT 18ª nº 57
/2022, que regulamenta o exercício de cargos em comissão e funções
comissionadas no âmbito deste Tribunal.

O PLENO DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 13, inciso III, alínea “a”  do Regimento Interno (Resolução Administrativa TRT 18ª nº. 91/2019), em sessão
administrativa ordinária virtual realizada de 28 a 31 de julho de 2026, sob a Presidência do Excelentíssimo
Desembargador EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA, Presidente do Tribunal, com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores IARA TEIXEIRA RIOS, Vice-Presidente e Corregedora Regional, PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO
FILHO, KATHIA MARIA BOMTEMPO DE ALBUQUERQUE, GENTIL PIO DE OLIVEIRA, MÁRIO SÉRGIO BOTTAZZO, 
PAULO PIMENTA, DANIEL VIANA JÚNIOR, WELINGTON LUIS PEIXOTO, ROSA NAIR DA SILVA NOGUEIRA REIS, 
WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA, MARCELO NOGUEIRA PEDRA e LUCIANO SANTANA CRISPIM, e da Procuradora
do Trabalho , MILENA CRISTINA COSTA Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região; consignada a
ausência justificada do Excelentíssimo Desembargador ELVECIO MOURA DOS SANTOS, em virtude de férias; e tendo
em vista o Processo Administrativo PROAD nº 8.660/2026 - MA 75/2026 (PJe -  0000854-60.2026.5.18.0000), por maioria,
acolhidas em parte as divergências parciais propostas pelos Desembargadores Eugênio Cesário (Presidente do Tribunal)
e Paulo Pimenta, 

RESOLVE:

Art. 1º  Fica referendada a Portaria TRT 18º nº 1.120/2026, que altera a Resolução Administrativa TRT 18ª nº 57/2022, a
qual estabelece as denominações, a classificação e os requisitos para o exercício, em caráter titular ou em substituição,
dos cargos em comissão e das funções comissionadas no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região e dá
outras providências.

Parágrafo único. A Portaria TRT18ª nº 1.120/2026, após a correção de erro material, passa a vigorar com a seguinte
alteração:

“Art. 21………………………………………………………………….

………………………………………………….………………………

§ 5º A apresentação dos documentos previstos neste artigo somente será dispensada
quando o(a) servidor(a) já os tiver apresentado por ocasião do recadastramento
previsto no art. 22."  (NR).

Art. 2º Referenda, com alterações, a Portaria TRT 18ª nº 1.284/2026, com redação dada pelas Portarias TRT 18ª nº 1.282
/2026 e 1.739/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1º Regulamentar o Programa de Capacitação Especial (PCE) do biênio 2026-
2028, nos termos do art. 4º da Resolução Administrativa TRT 18ª nº 57/2022.

Art. 2º O Programa de Capacitação Especial do biênio 2026-2028 terá duração de 24
(vinte e quatro) meses, contados de 1º de agosto de 2026.
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Art. 3º Os cursos que compõem o Programa de Capacitação Especial (PCE) constam
do Anexo Único desta Portaria.

§ 1º Na hipótese de algum dos cursos previstos no Anexo Único deixar de ser
ofertado, a Secretaria de Gestão de Pessoas deverá propor a alteração desta Portaria
para inclusão de outro curso que o substitua.

§ 2º Além dos cursos indicados no Anexo Único desta Portaria, poderão ser realizados
cursos de desenvolvimento gerencial, internos ou externos, eleitos pelo(a) próprio(a)
gestor(a), que contenham conteúdo programático e temas semelhantes aos dos cursos
previstos no Anexo Único, desde que ofertados ou validados pela Escola Judicial.

Art. 4º Os(As) servidores(as) titulares de cargo em comissão de natureza gerencial ou
direção e de função comissionada de natureza gerencial deverão integralizar carga
horária mínima de 30 (trinta) horas durante a vigência do programa.

§ 1º Encerrado o prazo previsto no art. 2º, a Secretaria de Gestão de Pessoas, com o
apoio da Escola Judicial, que fornecerá os dados necessários, verificará o
cumprimento do disposto no caput, elaborará relatório contendo a relação dos(as)
servidores(as) inadimplentes e o submeterá à apreciação da Presidência para adoção
das providências cabíveis.

§ 2º Os(As) gestores(as) que não possuírem as horas exigidas em 1º de agosto de
2028, ou no momento da nomeação ou designação, deverão comprovar a sua
realização no prazo de até um ano.

§ 3º As horas comprovadas na forma do § 2º não se acumularão para fins de
atendimento à exigência no biênio subsequente.

§ 4º Os cursos realizados a partir da vigência desta Portaria serão aproveitados para
fins de cumprimento da obrigação descrita no caput.

Art. 5º O descumprimento do disposto no art. 4º desta Portaria acarretará a dispensa
da função comissionada ou a exoneração do cargo em comissão, conforme o caso,
ficando, ainda, o(a) servidor(a) impedido(a) de exercer função comissionada ou cargo
em comissão pelo período de 6 (seis) meses, nos termos do caput art. 4º da
Resolução Administrativa TRT 18ª nº 57/2022.

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação." (NR)

Art. 3º Os artigos 4º e 11 e as referências ao requisito de capacitação dos titulares de cargos e funções gerenciais dos
itens 1.1 do Anexo I e 2.1. do Anexo II da Resolução Administrativa TRT18ª nº 57/2022, passam a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 4º A partir de 1º de agosto de 2028, os(as) servidores(as) titulares de cargos em
comissão de natureza gerencial ou de direção e de funções comissionadas de
natureza gerencial deverão comprovar, bienalmente, a realização do mínimo de 30
(trinta) horas em cursos de desenvolvimento gerencial, internos ou externos, ofertados
ou validados pela Escola Judicial, conforme estabelecido no Programa de Capacitação
Especial (PCE), sob pena de exoneração do cargo em comissão ou dispensa da
função comissionada, bem como impedimento de exercer qualquer função
comissionada ou cargo em comissão pelo período de 6 (seis) meses.
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§ 1º Os(as) gestores(as) que não possuírem as horas mencionadas em 1º de agosto
de 2028, ou no momento da nomeação/designação, deverão comprovar a sua
realização no prazo de até um ano.

§ 2º As horas comprovadas na forma do parágrafo anterior não se acumularão para
fins de atendimento à exigência no biênio seguinte.

§ 3º Não será alterado o termo final para comprovação das horas previstas no caput,
nas seguintes hipóteses:

I - alteração da nomenclatura da função comissionada de natureza gerencial ou do
cargo em comissão de natureza gerencial/direção;

II - exercício em outra função comissionada de natureza gerencial ou em outro cargo
em comissão de natureza gerencial/direção, sem descontinuidade da anterior.

§ 4º Compete à Secretaria de Gestão de Pessoas, com o auxílio da Escola Judicial,
que fornecerá os dados necessários, verificar o cumprimento do disposto no caput,
elaborando relatório contendo a relação dos(as) servidores (as) inadimplentes e
submetendo-o à análise da Presidência.

§ 5º O Programa de Capacitação Especial (PCE) de que trata o caput deverá ser
definido pela Secretaria de Gestão de Pessoas e aprovado pelo Tribunal Pleno antes
do início do ciclo correspondente, sob pena de adiamento de sua vigência. 

§ 6º Ressalvados os treinamentos obrigatórios expressamente determinados pelos
conselhos superiores, a alteração Programa de Capacitação Especial (PCE) deve ser
objeto de aprovação pelo Tribunal Pleno.

§ 7º Além dos cursos indicados no Programa de Capacitação Especial (PCE), poderão
ser realizados cursos de desenvolvimento gerencial, internos ou externos, eleitos pelo
(a) próprio(a) gestor(a), que contenham conteúdo programático e temas semelhantes
aos dos cursos previstos no referido programa, desde que ofertados ou validados pela
Escola Judicia.” (NR)

…………………………………………………………………………...

“Art. 11. ………………………………………………………………….

§ 1º As demais situações que acarretem ausência do local de trabalho, inclusive
viagem a serviço, ensejarão a retribuição pela substituição somente quando
impossibilitarem integralmente o exercício das atribuições do cargo em comissão ou da
função comissionada exercidos pelo titular ou pelo substituto previamente designado.

§ 2º Configurada a hipótese do caput, o titular da unidade comunicará à Secretaria de
Gestão de Pessoas a natureza da ausência, a impossibilidade de exercício remoto das
atribuições e o prejuízo integral destas.” (NR)

……………………………………………………………………………

“ANEXO I 
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1.1 CARGOS EM COMISSÃO DE NATUREZA GERENCIAL/DIREÇÃO
…………………………………………………………………….

Cumprir, bienalmente, o Programa de Capacitação Especial (PCE), previamente
definido pela Secretaria de Gestão de Pessoas. (SOMENTE TITULARES)." (NR) 

……………………………………………………………………

“ANEXO II 

2.1. FUNÇÕES COMISSIONADAS DE NATUREZA GERENCIAL
……………………………………………………………………..

Cumprir, bienalmente, o Programa de Capacitação Especial (PCE), previamente
definido pela Secretaria de Gestão de Pessoas. (SOMENTE TITULARES).” (NR)

Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação.Art. 4º. 

Publique-se  no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT).
 

(assinado eletronicamente)

Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA
Presidente TRT18 Goiás
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